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			Intervenções de psicologia positiva no contexto da psicologia escolar


			Caroline Tozzi Reppold


			Léia Gonçalves Gurgel


			Leandro de Souza Almeida


			Este capítulo tem como objetivo abordar a inserção e a aplicabilidade da psicologia positiva em ambientes educacionais, tais como a escola e a universidade, de modo a promover as forças individuais dos sujeitos inseridos nesse contexto. Ainda, pretende-se apresentar uma revisão da literatura sobre intervenções, de orientação positiva, desenvolvidas em ambiente escolar que visam à prevenção da saúde, ao bem-estar psicológico e ao desenvolvimento de competências positivas. Em contrapartida, no quadro de uma psicologia escolar mais interacionista, institucional e sistêmica, ilustra-se que essa intervenção dos psicólogos abandona um foco exclusivamente voltado aos alunos e passa também a considerar a escola e a comunidade educativa mais ampla, nomeadamente os professores e os pais. Por fim, terá destaque, também, a necessidade de um novo paradigma para a psicologia escolar, dita mais abrangente ou ecológica e mais otimista ou promotora das potencialidades existentes em todo o indivíduo.


			A psicologia positiva no ambiente escolar


			A psicologia positiva, como detalhadamente destacada em outros capítulos deste livro, é considerada uma especialidade no seio da ciência psicológica que tem como foco o estudo das experiências positivas e dos pontos fortes do ser humano. Embora com um acentuado desenvolvimento nos atuais, suas premissas já estavam presentes no campo da psicologia escolar desde as décadas de 1970 e 1980, quando houve, nessa área, uma mudança do foco no déficit e na remediação para a prevenção (CLONAN et al., 2004). A Psicologia Positiva vem ao encontro desta mudança de foco, assumindo como objetivo complementar a abordagem psicológica tradicional ao sugerir que os pontos positivos do sujeito merecem tanta atenção quanto as dificuldades individuais e as doenças diagnosticadas, favorecendo um olhar global sobre o sujeito (PARK; PETERSON, 2000; SELIGMAN; CSIKSZENTMIHALYI, 2000).


			Nesse contexto, três dimensões da psicologia positiva podem ser destacadas: a primeira refere-se às experiências positivas, como a felicidade, a satisfação com a vida e o flow; a segunda relaciona-se aos traços individuais positivos, incluindo os valores e o caráter dos sujeitos; a terceira, e última, relaciona-se aos grupos positivos, como famílias, comunidades e instituições (PARK; PETERSON, 2000; SELIGMAN; CSIKSZENTMIHALYI, 2000). Todas essas três dimensões ganham relevância nos contextos educativos, assumindo-os como intrinsecamente relevantes para o desenvolvimento dos indivíduos e para seus grupos de pertença (escola e família).


			Especificamente sobre as instituições educacionais, Clonan e colaboradores (2004), com base nos pressupostos de Seligman e Csikszentmihalyi (2000), chamam a atenção para as implicações da psicologia positiva na escola e para a importância dos psicólogos escolares. Na linha do modelo ecológico do desenvolvimento humano (BRONFENBRENNER, 1996), o contexto educacional pode ser considerado um dos mais importantes meios hábeis para o desenvolvimento positivo dos sujeitos. Os autores destacam que a atuação da psicologia positiva na educação está relacionada ao desenvolvimento de competências e de estratégias que serviriam como “amortecedores” contra situações estressoras, favorecendo a resiliência dos alunos. Além disso, favoreceria o desenvolvimento de habilidades acadêmicas adequadas e a interação positiva entre os pares, viabilizando, inclusive, experiências nas quais a família e os amigos poderiam ser recrutados como possíveis fontes de apoio social e instrumental diante das demandas educacionais.


			Seligman e colaboradores (2009) sugerem que intervenções voltadas à psicologia positiva, incluindo constructos como bem-estar e otimismo, por exemplo, devem ser estimuladas em escolas, propiciando melhora na aprendizagem, favorecendo a atenção ampla e a criatividade, prevenindo contra a depressão e a anisiedade, melhorando o comportamento social, facilitando o engajamento em atividades escolares e ampliando a satisfação de vida dos sujeitos. Os autores ressaltam que a escola tem um importante potencial preventivo, nomeadamente quando estimula que o aluno assuma um papel ativo e construa postivamente o sentido de si (self) e seu projeto de vida. Em uma ligação com os quatro pilares da educação defendidos pela Unesco (1997), pode-se assumir a psicologia positiva em contexto escolar como um forte incentivo ao aprender a saber, ao aprender a fazer e, sobretudo, ao aprender a ser e a estar com os outros. 


			Ainda sobre a atuação do psicólogo no contexto educacional, Park e Peterson (2008) ressaltam a importância desses profissionais como conselheiros escolares. Nessa tarefa, os psicólogos podem ajudar os alunos a reconhecer seus potenciais e valorizá-los, o que implica uma postura, por parte dos psicólogos, diferente daquela frequentemente observada em décadas anteriores, a qual era pautada, muitas vezes, nos problemas de desenvolvimento e de comportamento ou nas dificuldades acadêmicas ou sociais dos discentes (MARINHO-ARAUJO; ALMEIDA, 2005). Trabalhando como consultores, psicólogos podem atuar com uma visão positiva acerca do ambiente escolar e da comunidade educativa mais abrangente, favorecendo relações positivas, baseadas, por exemplo, na amizade, na confiança, na consideração postiva pelos outros, na inteligência social, no perdão, na prudência, na modéstia, na confiança e autoconfiança, na cooperação, na tolerância às diferenças culturais ou em estratégias de comunicação não violenta. A proposta da consultoria tem como base a prevenção e a promoção de saúde e bem-estar e prioriza as intervenções realizadas entre os professores e, sempre que possível, também entre os pais, uma vez que estes podem expandir tais valores e modos de ação para um número maior de indivíduos (alunos e a familiares), por meio de suas práticas (CLONAN et al., 2004).


			A inserção da psicologia positiva no contexto educacional também se faz presente nas atividades realizadas com jovens e acadêmicos, favorecendo a manutenção de seu equilíbrio emocional e o desenvolvimento, por exemplo, da criatividade, da compaixão, da autocompaixão, da autorregulação emocional, da paixão pelo conhecimento, da curiosidade, do otimismo, da esperança, da abertura a novas ideias, do respeito às diferenças, das crenças em prol da saúde e do reconhecimento de tantas forças e virtudes pessoais possíveis de serem desenvolvidas por meio de atividades universitárias. Isso é especialmente importante em contextos nos quais são observadas situações de competições entre alunos, desesperança perante a realidade do mercado de trabalho, estresse diante do acúmulo de atividades acadêmicas, desvalorização do conhecimento formal, bournout ou autoexigência demasiada por bom desempenho, por exemplo. Para Linley e colaboradores (2006), esta é uma das principais justificativas para a inserção da psicologia positiva nas instituições educacionais: estabelecer uma conexão entre a promoção de saúde e o desenvolvimento humano adequado, considerando todas as suas dimensões.


			De maneira mais ampla, diz-se que a psicologia positiva no âmbito da educação está relacionada à prevenção de riscos e propõe uma reforma no processo educacional. Isso envolve, inicialmente, uma compreensão clara dos constructos positivos por parte da equipe escolar e a operacionalização de ações que permitam identificar quais os meios hábeis que estão disponíveis naquele ambiente para o desenvolvimento de ações práticas que promovam uma cultura de paz e de valorização da saúde e do aprendizado. Destacam-se, nesse sentido, os benefícios advindos da identificação e da valorização de modelos positivos na comunidade escolar, ou seja, de pessoas que, em seu cotidiano, conseguem, por exemplo, ser gentis consigo e com as outras, demonstrar gratidão, ter uma ação lúcida no mundo, usar o humor, a espiritualidade ou as redes de apoio como estratégia de enfrentamento de dificuldades, etc., e que, assim, ensinam aqueles que estão ao seu redor, por meio de exemplos práticos, sem requerer, necessariamente, ensino formal. 


			Intervenções em psicologia positiva no ambiente escolar


			Diante do exposto até o momento, observa-se que muitas intervenções são possíveis no contexto escolar. A fim de compilar os principais estudos publicados sobre intervenções em psicologia positiva no âmbito escolar, realizou-se, especificamente para este capítulo, uma pesquisa nas bases de dados eletrônicas Medline, via PubMed, e PePSIC, em abril de 2017. Os termos de busca utilizados foram positive psychology, intervention e school. A intenção inicial era abranger apenas intervenções realizadas em escolas de ensino fundamental/primary school ou de ensino médio/secondary school. Não houve restrição quanto às características da amostra nem quanto ao período de publicação dos estudos. Foram incluídos quaisquer estudos que considerassem alguma intervenção relacionada à psicologia positiva. Foram excluídos artigos não redigidos em inglês, português ou espanhol e aqueles que não descreviam, de maneira confiável e clara, a intervenção utilizada em seus resultados. 


			Os títulos e resumos de todos os artigos identificados pela estratégia de busca foram avaliados por dois pesquisadores. Todos os resumos que não forneceram informações suficientes com relação aos critérios de inclusão e exclusão foram selecionados para avaliação do texto integral. No estágio do texto integral, dois revisores independentes e cegados avaliaram os artigos completos e realizaram suas seleções de acordo com os critérios de elegibilidade. Dois revisores independentes realizaram a coleta de dados no que diz respeito às características metodológicas, à intervenção utilizada, aos participantes, aos constructos abordados, ao resultado das intervenções e à conclusão por meio de formulários padronizados. Os dados coletados buscavam compilar as principais características das intervenções em psicologia positiva e os resultados apresentados.


			Como resultado da busca nas bases de dados, foram identificados 102 estudos. Após análise detalhada, apenas 6 atenderam aos critérios de inclusão e foram considerados nesta amostra de estudos que se pretende apresentar neste capítulo. Entre os estudos incluídos, foram encontradas 5 intervenções diferentes. Todos os estudos incluídos eram internacionais e foram publicados em inglês. A seguir, serão brevemente descritas as principais características de cada uma dessas intervenções, sendo todas elas consideradas, por evidências empíricas, efetivas pelos respectivos autores dos programas. Cite-se que o propósito dessa descrição não é pormenorizar os estudos que investigam a eficácia e/ou eficiência das intervenções nem mesmo avaliar a qualidade metodológica dos estudos apresentados, inclusive porque a descrição metodológica de alguns desses estudos é insuficiente para tal. O propósito dessa descrição é explanar brevemente sobre as características das intervenções que têm sido propostas e elencar as principais técnicas e os construtos que aparecem mais sistematicamente abordados nessas intervenções. 


			

					Yarosh e Schueller (2017) utilizaram recursos computadorizados para promover o desenvolvimento do bem-estar de 12 crianças e adolescentes (entre a 6ª e a 7ª séries), como parte de um projeto maior, realizado em Chicago (Estados Unidos), com vistas a contribuir para o desenvolvimento do bem-estar, da gratidão e da habilidade de resolução de problemas dos alunos. A intervenção consistia de oito semanas no total, com duas sessões semanais de 90 minutos cada. Os temas de cada semana incluíam: (1) orientação e introdução sobre os construtos trabalhados no programa; (2) atividade intitulada “como ser um inventor” – os participantes eram introduzidos ao processo de inventar, favorecendo a ideação e práticas autênticas com protótipos de invenções tecnológicas; (3) introdução às ideias de felicidade e gratidão, favorecendo a reflexão sobre tais construtos e a associação destes com as demais atividades propostas; (4) estímulo à atenção e à resolução de problemas, por meio de práticas de atenção plena; e (5) resolução de problemas – realização de atividades contendo problemas a serem resolvidos para auxílio de outras crianças, por meio de suas invenções tecnológicas. Como resultado do uso de recursos computadorizados, os autores concluíram que tais estratégias alcançaram seus propósitos e que todos os construtos abordados tiveram efeito positivo nos alunos, por exemplo, a verificação de uma melhor adaptação emocional por parte daqueles que participaram no programa.


					Shoshani, Steinmetz e Kanat-Maymon (2016) realizaram um estudo longitudinal de dois anos para avaliar os efeitos de um programa de intervenção escolar enquadrada teoricamente na psicologia positiva. Denominado Maytiv, esse programa tinha como foco a promoção do bem-estar dos alunos, o aumento do engajamento escolar e, também, a melhora do desempenho acadêmico. O estudo foi realizado em escolas de Israel, com 2.517 alunos entre a 7ª e a 9ª séries de seis escolas diferentes. Especificamente, o programa tinha como objetivo aumentar os escores de alegria, satisfação de vida, realização, apoio social e bem-estar psicológico geral dos discentes. A proposta partiu do pressuposto de que o desempenho acadêmico é atrelado ao desenvolvimento de competências socioemocionais e favorecido pela ampliação de sistemas escolares mais solidários. A estrutura dessa intervenção incluiu 15 sessões que abordavam 8 componentes determinantes do bem-estar, operacionalizados por meio de recursos como contação de histórias, discussão e exercícios práticos. O programa era constituído de cinco passos: (1) histórias (20-30 minutos) – os alunos são expostos a histórias que geram lições a serem aprendidas; (2) exercícios (30-40 minutos) – realizados em dupla ou grupo, envolvem interpretação de histórias e realização de teatros, incluindo também meditação e técnicas próprias da terapia cognitivo-comportamental; (3) discussão (10-20 minutos) – realizada após os exercícios, por meio de perguntas direcionadas; (4) escrita (10-15 minutos) – os alunos eram convidados a reproduzir de maneira escrita o aprendizado obtido; e (5) ação – nesta etapa, os alunos eram convidados a desenvolver ações que evidenciassem a internalização dos conteúdos aprendidos. Entre os resultados do programa, os autores mencionam que os participantes apresentaram, após a intervenção, um aumento na frequência de relatos de emoções positivas, melhora no relacionamento entre pares e maior engajamento escolar.


					Burckhardt e colaboradores (2015) verificaram os efeitos de um programa escolar com base na psicologia positiva denominado “Bite Back” em uma amostra de 512 escolares de 4 escolas australianas. Esse programa, de 6 semana de duração, tinha como objetivo a melhoria do bem-estar de adolescentes entre os 12 e os 18 anos. Envolvia atividades como exercícios de gratidão, meditações e descrição de histórias pessoais. Incluía, também, exercícios interativos online que auxiliavam o aluno quanto à aplicabilidade, em seu cotidiano, do que fora aprendido. Vale salientar que essas últimas atividades favoreceram a adesão dos participantes ao programa, merecendo atenção dos programas à aplicabilidade no cotidiano das competências desenvolvidas. Entre os resultados obtidos, os autores destacaram a redução no relato de afetos negativos, bem como uma diminuição nos escores indicativos de depressão e estresse por parte dos participantes.


					Diante da alta frequência de sintomas depressivos observados entre estudantes da área da saúde, Guo e colaboradores (2016) realizaram, na China, uma pesquisa-intervenção, em âmbito universitário, com 74 alunos de enfermagem. Essa intervenção, denominada pelos autores Positive psychotherapy, era um programa de 8 semanas que tinha o objetivo de reduzir os sintomas de depressão e ampliar a autoeficácia dos acadêmicos, e envolvia: (1) fazer que os estudantes identificassem em si “pontos fortes” (forças) e os utilizassem “de uma nova maneira” (outro contexto); (2) descrever três coisas boas que aconteceram ao participante no dia; (3) elaborar cartas de gratidão; (4) realizar práticas de mindfulness relacionadas “ao saborear” – os participantes eram incentivados a “saborear” experiências, como uma boa comida ou o sol em seu rosto; 5) treinar respostas construtivas; (6) escrever de 1 a 2 páginas com um resumo de sua vida, incluindo momentos de satisfação e sucesso; (7) realizar serviços positivos; e (8) etapa de manutenção, na qual os sujeitos eram incentivados a elaborar meios de aplicar os exercícios realizados em seu cotidiano. 


			


			Os dois últimos estudos incluem intervenção baseada em relaxamento:


			

					Wilson e colaboradores (2015) elaboraram uma intervenção baseada em relaxamento, com o objetivo de favorecer a redução de sintomas de ansiedade e estresse, bem como aumentar a ocorrência de comportamentos positivos. O estudo por eles desenvolvido incluiu professores e estudantes do ensino médio de uma escola pública de Boston (Estados Unidos). A equipe de pesquisa orientou os professores quanto à intervenção, que contava com estratégias voltadas ao relaxamento (técnicas de respiração) e ao desenvolvimento de técnicas de atenção plena (mindfulness). A intervenção foi aplicada pelos professores entre os alunos. Os resultados pré e pós-intervenção indicaram, entre os alunos, uma redução de seus níveis de ansiedade, seja assumida na perspectiva de traço seja como estado na tradição de Spielberger (1989), aumento na capacidade de regulação emocional e de gerenciamento do estresse ou, ainda, aumento da produtividade acadêmica em sala de aula. 


					
Foret e colaboradores (2012) desenvolveram uma intervenção com 104 adolescentes, a fim de ampliar a resiliência e o bem-estar geral de alunos do ensino médio do estado de Massachusetts (Estados Unidos). O programa proposto tinha a duração de 8 sessões de 45 minutos (realizadas em 4 semanas) e incluía técnicas de relaxamento, de psicologia positiva e de reestruturação cognitiva. Em termos de resultados alcançados, importa referir uma redução do estresse, o aumento de crença de autoeficácia e a maior frequência de sentimentos de gratidão. 



			


			Como complemento aos resultados encontrados nesta breve revisão, este capítulo apresenta, também, a proposta de Seligman e colaboradores (2009), descrevendo alguns programas voltados ao bem-estar e passíveis de serem aplicados em escolas: Penn Resiliency Program (PRP) e Strath Haven Positive Psychology Curriculum.


			

					
Penn Resiliency Program (PRP): tem como objetivo ampliar as habilidades dos alunos para lidar com problemas do cotidiano, promovendo otimismo, flexibilidade cognitiva, assertividade e relaxamento. Os autores ressaltam que estudos realizados demonstram que o programa favorece a redução de sintomas depressivos, reduz a desesperança e previne ansiedade e problemas comportamentais.


					
Strath Haven Positive Psychology Curriculum: tem como principais objetivos favorecer a identificação, por parte dos alunos, de seus pontos fortes e a aplicabilidade destes no dia a dia. Essa intervenção também visa promover a resiliência e as emoções positivas. É estruturada em 20 a 25 sessões de 80 minutos cada, realizadas em sala de aula. Dois exercícios básicos são sugeridos pelos autores: (1) três coisas boas – os alunos são incentivados a escrever sobre três coisas boas que ocorreram no dia e após refletir sobre elas; (2) identificação de suas forças de caráter e aplicabilidade em situações diversas, nomeadamente na escola e em casa. 



			


			Em contexto nacional, inclui-se neste capítulo o trabalho realizado no Laboratório de Pesquisa em Avaliação Psicológica da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), onde algumas intervenções baseadas nos pressupostos da psicologia positiva têm sido desenvolvidas e estudadas. Uma delas refere-se a um projeto de extensão intitulado “Programa de intervenção em escrita e autoestima de adolescentes” (GURGEL et al., 2016), que nasceu de um projeto de pesquisa que realizava, em determinada escola, coleta de dados sobre desenvolvimento da escrita e a busca de evidências de validade de um instrumento para avaliação de linguagem. Os resultados da pesquisa indicaram que os adolescentes com maiores dificuldades de escrita eram também os que apresentavam piores índices de autoestima, situação que tem sido apontada com alguma frequência pela investigação, por exemplo, apontando os efeitos negativos para o autoconceito e a autoestima quando os alunos ficam retidos e têm de repetir uma série escolar integrados em turmas com companheiros mais novos (PEIXOTO et al., 2016). A partir dessas evidências, as pesquisadoras elaboraram um projeto interdisciplinar, envolvendo a psicologia e a fonoaudiologia, que tinha como objetivo aprimorar a escrita e promover a autoestima, a crença de autoeficácia e as habilidades sociais dos participantes, podendo ser considerada, também, uma intervenção em psicologia positiva. Atualmente, esse projeto está na terceira edição e já contemplou, aproximadamente, 150 alunos entre 11 e 14 anos, de 7as e 8as séries de uma escola pública da Zona Leste de Porto Alegre e 25 professores de séries diversas. As atividades do programa são desenvolvidas com os alunos ao longo de 6 encontros, com duração de 50 minutos cada, realizados no ambiente escolar. A intervenção inclui, além das atividades com os discentes, palestras e aconselhamento aos professores, bem como a elaboração de um material ilustrativo sobre autoestima e autoeficácia, em formato de cartilhas, elaboradas pela equipe do projeto e entregues aos participantes (professores e alunos) (GURGEL et al., 2016). No Quadro 1.1, encontra-se uma descrição das atividades implementadas entre os alunos voltadas à promoção de autoestima, autoeficácia, habilidades sociais e escrita.


			Quadro 1.1 Atividades do programa de intervenção em escrita e autoestima de adolescentes
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							Atividades implementadas


						

					


					

							

							Encontro 1


						

							

							Introdução ao projeto e exercícios sobre autoestima e autoeficácia


						

					


					

							

							Encontros 2 e 3


						

							

							Atividades lúdicas e grupais voltadas ao desenvolvimento de habilidades sociais e de estratégias para melhorar atitudes cotidianas (treino de assertividade)


						

					


					

							

							Encontro 4


						

							

							Orientações sobre escrita narrativa, conforme a faixa etária dos alunos, e exercícios de escrita


						

					


					

							

							Encontros 5 e 6


						

							

							Interpretação de textos escritos e exercícios de dramatizações envolvendo os temas das habilidades sociais e das crenças de autoeficácia


						

					


				

			


			Vale acrescentar que o programa, a par das atividades com os alunos, desenvolveu também algumas atividades entre os professores. Essas atividades com os professores envolveram a realização de oficina e palestra voltadas à promoção da autoestima e da autoeficácia no ambiente escolar e estratégias para melhorar o desempenho dos alunos em escrita. Como resultado, as autoras observaram boa adesão dos participantes ao projeto e a eficácia de suas atividades com foco na melhoria da escrita, da autoestima, do senso de autoeficácia e do ajustamento social (GURGEL et al., 2016).


			Considerações finais


			Este capítulo teve como objetivo discutir a aplicabilidade da psicologia positiva em contexto escolar, descrevendo algumas intervenções já desenvolvidas nesse âmbito. Realizou-se, para tanto, uma revisão da literatura sobre o tema e constatou-se o ainda reduzido número de estudos na área. Entre os estudos encontrados na revisão, a maior parte foi realizada com amostras de adolescentes do ensino médio, e apenas um esteve relacionado a estudantes do ensino superior. Essa situação sugere que os serviços de psicologia já existentes nas instituições de ensino superior terão de assumir uma maior referenciação de suas atividades na psicologia positiva, tomando a promoção do desenvolvimento dos estudantes e dos professores como objetivos dessa sua intervenção. O referencial da psicologia positiva é facilmente enquadrado por uma psicologia mais centrada na promoção das relações e na utilização dessa teia de relações no desenvolvimento das pessoas, muitas vezes realizado por meio de um trabalho mais indireto com os estudantes, graças ao reforço da consultoria entre os professores e outros responsáveis acadêmicos (MARINHO-ARAUJO; OLIVEIRA; ALMEIDA, 2011).


			Com relação aos constructos abordados nas intervenções avaliadas na revisão, o bem-estar surge como o principal foco das intervenções em psicologia positiva no âmbito escolar, e assim também o é em outras áreas (REPPOLD; GURGEL; SCHIAVON, 2015). Contudo, nessa revisão, a maior parte dos estudos associou o bem-estar a outros constructos positivos, como gratidão, apoio social, resiliência ou atenção plena. Em contrapartida, intervenções com foco no relaxamento também se destacaram. Ressalta-se que todos os estudos encontrados na busca eram internacionais, demonstrando a escassez de publicações nacionais. Nessa linha, a psicologia positiva ainda se encontra em uma fase bastante emergente, e sua referenciação é bem escassa em periódicos qualificados nacionais, o que também não promove sua implantação mediante profissionais, acadêmicos e investigadores do campo da psicologia.


			Apesar da escassez de estudos na área, tal como reconhecem Terjesen e colaboradores (2004), reforça-se a importância da psicologia positiva na promoção dos pontos fortes entre os sujeitos em idade escolar. Cabe destacar, entre outros fatores, o espaço que merece o desenvolvimento da solidariedade, da coragem, da honestidade, da criatividade, da perseverança e da resiliência. Ressalta-se, ainda, a partir dessa perspectiva, a importante função do psicólogo escolar na elevação do nível de afetividade dos sujeitos, desenvolvendo com os alunos programas que favoreçam a socialização, o otimismo e o bem-estar subjetivo. Nessa perspectiva, é essencial um olhar individual sobre cada aluno, de modo a reforçar forças e virtudes já manifestas e a desenvolver estratégias que qualifiquem o desenvolvimento emocional, cognitivo e social de cada discente. Nesse sentido, é auspicioso o trabalho de um psicólogo que envolve pais e professores em suas interações e práticas, aproximando-se do conceito ecológico de desenvolvimento humano (BRONFENBRENNER, 1996) e operacionalizando o conceito de comunidade acadêmica positiva. 


			A valorização das forças, virtudes e crenças dos indivíduos no contexto científico dos estudos sobre saúde mental e do bem-estar psicológico parece, nesse momento, um caminho progressivo e promissor. Cada vez mais, as agências de pesquisa e de fomento valorizam a premissa de que somente a avaliação de desempenho dos sujeitos em pesquisas é insuficiente. Em contrapartida, muitas pesquisas atuais têm recebido incentivos para incluir, em suas avaliações, também variáveis emocionais e constructos bem mais próximos da psicologia positiva. O passo seguinte é o fomento de pesquisas que avaliem a eficácia e a efetividade de intervenções que visem aumentar o bem-estar, a autoestima, a compaixão, a constituição de redes de apoio, a resiliência e tantas outras variáveis que vêm sendo delimitadas e definidas pela psicologia positiva no quadro de sua preocupação com as pessoas, seu desenvolvimento e uma vida melhor. É assim que a psicologia positiva pode vir a cumprir um de seus propósitos mais nobres: não apenas intervir com vistas à prevenção, mas voltar-se à promoção da saúde e do bem-estar, algo muito mais positivo do que “impedir” determinadas doenças ou desajustes. Se as técnicas propostas estão centradas apenas na prevenção, a psicologia vigente segue com foco em uma abordagem vigente até o século passado, preocupada em “remediar” déficits ou minimizar dificuldades. A psicologia positiva focada na promoção de forças e virtudes tem potencial muito mais amplo em prol do desenvolvimento saudável e a da realização das pessoas, incluindo, aqui, a participação cívica e a cooperação com os outros. Conhecimento, coragem, humanidade, justiça, temperança e transcendência parecem ser a chave para uma vida mais feliz, e os estudos têm mostrado que isso pode ser aprendido, justificando, então, uma maior atenção da escola e dos professores a sua concretização em sala de aula. 
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Qualidade de vida infantil e sua influência no contexto escolar


			Carolina Rosa Campos


			Panorama sobre qualidade de vida: definições e importância


			Nos últimos anos, o interesse pela temática da qualidade de vida e sua avaliação cresceu de modo expressivo nos âmbitos da psicologia, da medicina e da educação, entre outros. Nota-se que esse crescente interesse está, em muitos casos, associado à tentativa de se clarificar quais são seus componentes e como devem ser utilizados em favor da saúde física, mental, educacional e profissional dos indivíduos, independentemente da idade. 


			Muitos debates acadêmicos e políticos sobre a definição do conceito de qualidade de vida datam, inicialmente das décadas de 1950 e 1960, sendo marcados por diversidades entre autores. Filósofos e cientistas buscavam a compreensão do fenômeno de modo simplista ou complexo. 


			Historicamente, a preocupação com as consequências do movimento histórico da industrialização estimulou o interesse em compreender o bem-estar humano (ORLOFF; CLEMENS; ADAMS, 2003). Pautados pelas ciências sociais, especialistas buscavam, com base nos indicadores de desenvolvimento social, medir o bem-estar social nas populações, sendo inicialmente, avaliados apenas por meio de aspectos econômicos e sociais (GOMÉZ; SABEH, 2000). 


			Posteriormente, com o desenvolvimento desses indicadores sociais, entre as décadas de 1970 e 1980, buscou-se clarificar e diferenciar aspecto sociais e econômicos de um conceito mais integrador de qualidade de vida. Nesse passo, um grande avanço ocorreu na concepção de que a qualidade de vida estaria associada a diferentes áreas da vida, e, portanto, a aspectos intrínsecos e extrínsecos, sendo, por sua vez, um construto de alta complexidade.


			Aristóteles, por exemplo, apresentava uma ideia de que a própria natureza era capaz de fornecer aos animais os instrumentos necessários para viver melhor (NORDENFELT, 1994). Também Ostenfeld (1994) apresentava a origem do conceito. Segundo o autor, a qualidade de vida poderia ser interpretada como algo próximo a uma realização plena, algo que somente poderia ser alcançado pela prática das virtudes. Essas publicações focavam aspectos filosóficos e de cunho mais subjetivo, embasados em correntes sociológicas. 


			Dando continuidade, simultaneamente, a comunidade científica fortaleceu a literatura e, também, as divergências conceituais, com significados e possíveis métodos de avaliação da qualidade de vida por meio do crescente desenvolvimento de produções científicas em diferentes áreas do conhecimento. Essa diversidade possibilitou o mapeamento de elementos que compusessem uma vida com qualidade, determinando indicadores e, desse modo, auxiliando no planejamento e na elaboração de estratégias políticas e de intervenções públicas pautadas em algum referencial (SCHMITT; KOOT, 2001).


			Nessa perspectiva, a definição do construto passou a ser um desafio para os profissionais e estudiosos da área (CUMMINS, 1997; FLECK, 2008), sendo que o único consenso alcançado é o de que o conceito é complexo e multidimensional. Nesse sentido, apesar de o conceito de qualidade de vida ter sido definido de diversas maneiras ao longo da história, uma das conceituações mais importantes no âmbito cientifico foi aquele designado pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Com essa definição, entende-se a qualidade de vida como “a percepção do indivíduo sobre a sua posição na vida, no contexto da cultura e dos sistemas de valores nos quais ele vive, e em relação a seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações” (WHOQOL GROUP, 1996, p. 6). 


			A conceituação elaborada pela OMS é uma das mais aceitas até hoje para a compreensão da qualidade de vida, uma vez que engloba aspectos ambientais, relacionais, psicológicos, físicos e de nível de independência (KAWAKAME; MIYADAHIR, 2005), além de refletir sobre conhecimentos, experiências e valores de indivíduos e coletividades que podem variar a partir do contexto, da cultura e da construção social (MINAYO; HARTZ; BUSS, 2000). Assim, como refletem os autores, estudar o tema da qualidade de vida possibilita compreender quais fatores são considerados positivos pelas pessoas, e, portanto, devem ser mantidos, e quais são considerados negativos, sendo necessárias estratégias para minimizá-los ou extingui-los. 


			De modo mais amplo, o conceito de qualidade de vida envolve uma capacidade funcional e de desempenho, porém, não necessariamente somente esses atributos refletem uma vida satisfatória. Contudo, a tendência a estudar o tema favorece um olhar mais positivista em torno do ser humano. De acordo com Kuczynski (2010), o conceito tende a não enfocar aspectos da doença, mas, sim, um propósito mais existencial e de perspectiva de consciência social da pessoa.


			Ainda, pode-se conceituar que, para pensar em qualidade de vida, obrigatoriamente é necessário compreender sob qual referencial se está buscando analisá-la. Na economia, por exemplo, avalia-se a qualidade de vida com base na quantidade de bens, mercadorias e serviços que são produzidos pelas comunidades. Já os cientistas sociais adicionam a essa avaliação indicadores sociais importantes, como baixas taxas de crime, expectativa de vida, respeito pelos direitos humanos, entre outros (GIACOMONI; HUTZ, 2006). Uma terceira abordagem de definição e avaliação da qualidade de vida é o bem-estar subjetivo, o qual envolve felicidade, satisfação, estado de espírito e afeto positivo, sendo essa conceituação mais específica da psicologia, foco deste capítulo.


			Outras concepções também integraram essa visão e buscaram complementar sua utilização a partir de uma proposta de combinação entre bem-estar objetivo e subjetivo. Dada a relevância dessas contribuições na história, algumas perspectivas de diferentes autores serão mencionadas. 


			Martins, França e Kimura (1996), por exemplo, inferem que a qualidade de vida é alcançada a partir da subjetividade, envolvendo todos os elementos essenciais da condição humana. Nesse sentido, seria algo intrínseco ao ser humano, dependendo das relações familiares, amorosas, sociais e ambientais estabelecidas (CONSTANTINO, 2007). Assim, quanto mais elevado o estado de normalidade de uma sociedade, maior seria a expectativa de qualidade de vida, pautada em uma realidade de grau de bem-estar e acesso a bens materiais e culturais (MATOS, 1998). 


			Nesse caso, a cultura faz-se determinante também para se pensar em satisfação, em percepção de bem-estar e, consequentemente, na qualidade de vida. Por muito tempo, esse assunto margeou as discussões a partir da perspectiva de crenças, valores, compartilhamento de atitudes que possivelmente afetam diretamente a percepção do bem-estar, sendo importante ressaltar que o que é interpretado como satisfatório para determinada cultura pode não o ser para uma cultura oposta (KEITH, 1996). Assim, torna-se importante considerar que é a partir de sua interação com o mundo e da percepção de influência cultural que a pessoa é capaz de refletir sobre sua qualidade de vida em relação aos âmbitos social, saúde, psicológico, entre outros (BALLESTEROS, 1996).


			Com esse olhar, porém, pautado em outros interesses, Schalock (1996) considera que a qualidade de vida pode ser vista como um indicador ou “princípio organizador” a ser aplicado, visando a melhorias em uma sociedade, com base em transformações sociais, políticas, tecnológicas e econômicas. Segundo ele, a qualidade de vida pode ser compreendida como um estado desejado de bem-estar pessoal, determinado por influências pessoais e ambientais, bem como culturais e universais, com componentes objetivos e subjetivos, sendo, portanto, um fenômeno multidimensional. Assim, sua verdadeira utilidade estaria associada à percepção dos serviços humanos, centrada na pessoa e na busca de apoios sociais e técnicas de melhoria de qualidade. Assim, o conceito poderia ser utilizado para a compreensão de diferentes propósitos, sendo eles de necessidades pessoais e níveis de satisfação, avaliação de programas e serviços humanitários, formulação de políticas públicas dirigidas a população, entre outras mais especificas, voltadas a pessoas com deficiência, por exemplo. 


			A visão de Felce e Perry (1995) também merece destaque. Os autores complementaram um modelo de três aspectos relevantes para a qualidade de vida proposto por Borthwick-Duffy em 1992. Segundo eles, a qualidade de vida pode ser observada a partir dessas dimensões, porém, com o acréscimo de uma quarta. As dimensões seriam: (1) a qualidade das condições de vida dessa pessoa; (2) como a satisfação é experienciada pela pessoa em relação a suas condições vitais; (3) como a combinação de componentes objetivos e subjetivos faz-se influente, ou seja, como é a qualidade das condições de vida dessa pessoa e como é a satisfação de vida que ela experimenta em relação a essas condições; e, por fim, (4) como a combinação dessas condições de vida e da satisfação pessoal podem ser ponderadas em uma escala de valores, aspirações e expectativas pessoais (acrescentada ao modelo). 


			Para Dennis e colaboradores (1994), o foco de investigação do conceito pode ser variado, no entanto, estará sempre envolvendo uma perspectiva quantitativa, cujo objetivo será a operacionalização do constructo por meio de indicadores sociais (de saúde, bem-estar, interpessoais, educacionais, de segurança, entre outros), psicológicos (subjetividade e ajustamento em relação ao ambiente) e ecológicos (referentes às demandas do ambiente e adaptação) e/ou uma perspectiva qualitativa. Nesse caso, o foco seria a escuta das pessoas com relação a suas vivências, experiências, desafios, problemáticas e como o ambiente e os serviços sociais se mostram eficazes ou não. 


			Pensando, ainda, sobre como avaliar a qualidade de vida e/ou mensurá-la, grande parte das publicações estão voltadas a uma perspectiva relacionada à saúde, sob o olhar médico. Bowling (1997), por exemplo, reflete, em sua obra, sobre quais fatores não biológicos poderiam influenciar o quadro de recuperação de um paciente. Segundo o autor, para sua evolução, é necessário compreender sobre o estado psicológico do paciente, sua motivação e adesão a estratégias terapêuticas, o nível socioeconômico, a disponibilidade e acesso aos recursos de saúde, a rede de suporte social e quais as crenças e os comportamentos – tanto individuais como culturais – dessa pessoa. 


			Com um olhar mais generalizado, Hinds (1990) e Reaman e Haase (1996) defendem a ideia de uma avaliação mais abrangente e que leve em consideração o estilo de vida, a comunidade e a vida familiar. Mendola e Pelligrini (1979) ainda refletem acerca do desenvolvimento pessoal, da autorrealização e de uma avaliação satisfatória quando o indivíduo é capaz de compará-lo aos demais.


			Resumindo as perspectivas históricas citadas, notam-se, claramente, algumas concordâncias entre os autores, embora, logicamente, divergências entre suas concepções sejam encontradas. Visando sintetizar as perspectivas dos autores, entre as concepções citadas, alguns pontos de semelhança se fazem presentes. Assim, pode-se considerar que a qualidade de vida é um construto com elementos objetivos e subjetivos que dependem da experiência dos indivíduos, sendo esses valores as metas, as expectativas e as necessidades individuais e sociais que lhe são percebidas. O conceito é considerado universal, porém, sofrendo influências da cultura. 


			Apesar da aparente falta de consenso da área sobre uma definição da qualidade de vida e de como mensurá-la, pode-se dizer que o conceito vem sendo explorado a partir de diversas perspectivas, visando a sua avaliação e sua otimização em relação à vida das pessoas de modo geral. 


			Medidas de qualidade de vida


			Dois tipos de medidas são mais utilizados para avaliar qualidade de vida (QV): 1) as medidas mais relacionadas à saúde (ou específicas à doença); 2) as medidas genéricas (PREBIANCHI, 2003). As medidas relacionadas à saúde têm como propósito identificar os transtornos associados à doença e possíveis intervenções, sendo o foco direcionado à compreensão de sintomas, do funcionamento e de incapacidades. As críticas a esse tipo de medida salientam alguns problemas em sua utilização, considerando que as pessoas têm expectativas diferentes quanto à saúde e à doença, podem estar em pontos diferentes da trajetória de sua doença quando realizada a avaliação, bem como podem dar valor diferente às expectativas ao longo do tempo (CARR; GIBSON; ROBINSON, 2001). Em contrapartida, as medidas genéricas relacionam-se mais às pesquisas sociológicas clássicas sobre trabalho, vida familiar e bem-estar, sendo aplicadas enquanto o indivíduo se encontra saudável, focalizando as aspirações, os objetivos e os sentimentos de competência com relação a padrões internos e a grupos externos de comparação, sendo, portanto, mais subjetivas (HARDING, 2001). 


			No que diz respeito a sua avaliação, também há distinções importantes quando se consideram diferentes níveis, como qualidade de vida individual, de organizações, grupos e/ou sociedades. Assim, cada pessoa tem sua percepção de bem-estar em função de suas conquistas, preferências, prioridades, bem como de suas necessidades básicas (alimentação, saúde, moradia), momentos de ócio, relacionamentos interpessoais e desenvolvimento pessoal. 


			Assim sendo, pode-se considerar que a qualidade de vida é influenciada e, ao mesmo tempo, influencia o bem-estar subjetivo de cada pessoa, sendo determinada por variáveis pessoais e ambientais. No mais, ainda se compõe de fatores similares, independentemente da população que se esteja estudando, sejam adultos, crianças, idosos ou mesmo populações especificas, como pessoas com deficiência, transtornos, entre outros.


			Especificamente no Brasil, o tema ainda parece pouco explorado. De acordo com estudos, pode-se dizer que o país ainda se encontra com uma literatura restrita com relação à temática, embora avanços devam ser mencionados. Um deles e, talvez, o mais importante refere-se à ampliação de estudos nos últimos anos. De acordo com Soares et al. (2011), as produções científicas duplicaram de 2004 a 2007 (81 produções científicas nacionais relacionadas à qualidade de vida em 2004 e 274 produções em 2007). Uma breve consulta na tentativa de atualizar esses dados mostra que, entre 2007 e 2017, 461 produções nacionais puderam ser encontradas no mesmo banco de dados utilizado pelo autor. 


			A autora ainda especifica que o alvo das publicações está, em sua maioria, relacionado ao público adulto ou idoso, considerando, principalmente, as vertentes a partir da perspectiva da saúde e do trabalho. No entanto, nota-se que, embora esse aumento de produções seja bastante representativo e positivo, ainda são poucas as pesquisas que contemplam o conceito de qualidade de vida pautado na infância, considerando crianças e adolescentes, em seu sentido ampliado. Uma explicação a isso deve-se à valorização social do trabalho e da saúde durante a fase adulta, pela cultura, e da forte preocupação valorizada com o desempenho cognitivo da criança e do adolescente, de modo geral (ASSUMPÇÃO JR., 2010). Dadas essas constatações e visando abordar o conceito de qualidade de vida na fase infantil, o tema será mais bem explorado a seguir.


			Qualidade de vida infantil


			A infância pode ser considerada um dos períodos mais importantes do desenvolvimento de uma pessoa. Esse período, considerado de crescimento, vai do nascimento à puberdade. Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), consideram-se crianças as pessoas com até 12 anos incompletos, ao passo que aquelas que se encontram entre 12 e 18 anos são consideradas adolescentes.


			Etimologicamente, a palavra “infância” tem origem no latim infantia, do verbo fari = falar, em que fan = falante e in constitui a negação do verbo. Portanto, infans refere-se ao indivíduo que ainda não é capaz de falar. Pensando de maneira mais generalizada, pode-se considerar a infância o período no qual a criança inicia seu aprendizado e seus descobertas, necessitando de um referencial e sofrendo influência do ambiente que a circunda.


			Historicamente, demorou para que as pesquisas centralizassem os estudos na criança e no período da infância, ainda mais pensando em suas relações com a sociedade e a escola, entendendo essas crianças como sujeitos históricos e de direitos. Assim, a compreensão das facetas infantis, entendendo o período como complexo e influenciado por diversas variáveis, ainda é relativamente nova. De acordo com Nascimento, Brancher e Oliveira (2011), a preocupação com a criança encontra-se presente somente a partir do século XIX, tanto no Brasil como em outros países. 


			Essa preocupação toma forma a partir dos princípios fundamentais (de atenção e de direitos) legitimados a partir da Declaração Universal dos Direitos da Criança (1959) e da Convenção Internacional de Direitos da Criança e Adolescente, por meio de documentos históricos. No Brasil, esses direitos são assegurados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), cujos princípios contemplam, até os dias atuais, quais são as medidas de assistência e proteção para crianças em situação de risco (irregular, abandonados, violência, entre outros). 


			De acordo com o estatuto, crianças e adolescentes devem ser tratados como cidadãos de direitos e como grupo prioritário, principalmente considerando o estágio de desenvolvimento biopsicossocial, cujas necessidades são especiais e imediatas, ao se tratar do processo de maturacional. Assim, profissionais dos diferentes domínios do conhecimento adquirem grande responsabilidades.


			Ainda com relação aos direitos, entre os indicadores de desenvolvimento e condições de vida para a infância, deve-se destacar o Índice de Desenvolvimento Infantil (IDI), da Unicef. O IDI é composto pela síntese da qualidade de vida de 0 a 6 anos, sendo atribuído a partir da combinação de cinco indicadores: 1) proporção de crianças com mães de escolaridade precária; 2) proporção de crianças com pai de escolaridade precária; 3) cobertura de vacinação (sarampo e DPT); 4) proporção de gestantes com cobertura pré-natal; 5) escolarização bruta na pré-escola e creche (COSTA; BIGRAS, 2007).


			De acordo com os autores, no que diz respeito à infância, considerar essas peculiaridades biopsicossociais relacionadas ao processo de crescimento, ao desenvolvimento pessoal (maturidade emocional e intelectual) e à inserção social auxiliam na compreensão da vida da criança. Isso porque, dependendo de como é sua vida, torna-se possível caracterizá-la como de alta vulnerabilidade aos agravos sociais, envolvendo diferentes demandas a partir da família, do grupo social e dos sistemas de atenção (pedagógico, saúde, assistência social, trabalho, lazer, esporte, etc.).


			No entanto, mesmo sendo necessário compreendê-la a partir de toda uma perspectiva social, cientificamente, nota-se pouco interesse em investigá-la. Nesse sentido, Ariès (1973) ainda enfatiza a problemática de que, até o início da década de 1960, a história da infância e a história da educação eram consideradas dois campos distintos e inconciliáveis de pesquisa. 


			No que tange ao objetivo deste capitulo, a problemática não é muito diferente. Pensar na qualidade de vida infantil foi e continua sendo um desafio, principalmente pela diversidade dos conceitos de infância e, também, da multidimensionalidade do conceito de qualidade de vida. Os estudos sobre QV infantil são menos numerosos que aqueles conduzidos entre adultos (EISER; MORSE, 2001), sendo realizados, predominantemente, no campo da qualidade de vida relacionada à saúde, investigando crianças portadoras de enfermidades crônicas (EISER; EISER; STRIDE, 2005). 


			Ainda com relação às pesquisas, o que se percebe é uma escassez de estudos voltados à compreensão da qualidade de vida infantil, assim como uma carência de teorias consolidadas e instrumentos precisos e validados para sua avaliação. Consequentemente, por mais que haja grandes debates sobre os componentes da vida com qualidade em relação aos diferentes estágios de desenvolvimento infantil, torna-se difícil afirmar quais são as variáveis da criança, da família, do contexto escolar ou social que se vinculam com altos e baixos índices de bem-estar percebido (SABEH et al., 2009). 


			Como dito anteriormente, pensar em qualidade de vida é refletir acerca de tudo que possa se relacionar com satisfação, bem-estar e felicidade. Do ponto de vista infantil, torna-se ainda mais complexo compartilhar essa concepção, uma vez que, diferentemente da fase adulta, a criança está envolvida com brincadeiras, crescimento, desenvolvimento, aprendizado e relações familiares e escolares (BARREIRI et al., 2003).


			De acordo com Hinds (1990), a criança entende bem-estar a partir da realização de seus desejos e vontades e do quanto isso se aproxima da realidade na qual ela está inserida. Nessa perspectiva, ainda é preciso ter clara a consideração de que seu entendimento pode ser influenciado por eventos cotidianos e/ou a presença de quadros clínicos relacionados à saúde. 


			Diferentemente do adulto, o universo infantil da criança depende de seu vínculo social, de seu desenvolvimento físico e emocional e, também, quando pertinente, da esfera familiar, devendo este ser um parâmetro sensível durante a evolução da criança. Para Lindström (1994), o modelo ideal de qualidade de vida deveria envolver quatro esferas: 1) esfera global (determinada pela sociedade); 2) esfera externa (condições socioeconômicas); 3) esfera interpessoal (relacionada ao apoio social); 4) esfera pessoal (no que tange às condições físicas, mentais e espirituais). Nessa linha de pensamento, para a criança, as esferas mais importantes seriam a global e a externa, principalmente considerando o processo de desenvolvimento que envolve a infância. Nesse caso, as condições que promovem a saúde, para esse autor, seriam cruciais para a construção do futuro adulto. 


			Um pouco diferente das inúmeras conceituações sobre qualidade de vida, é possível observar um consenso geral entre pesquisadores que estudam o público infantil. Isso se deve ao fato de haver mais clareza sobre quais são as expectativas de vida de uma criança e de seu processo de desenvolvimento. Assim, é consensual entre autores que a qualidade de vida está relacionada a uma perspectiva evolutiva, levando em consideração as necessidades, as aspirações, os valores, as prioridades e os modos de entender a vida, que vão mudando de acordo com as fases vitais.


			Ben-Arieh e Gross-Manos (2009) ressaltam que a ideia de bem-estar infantil seria dependente de cada estágio de desenvolvimento em que a criança se encontrasse, sendo necessárias condições específicas para sua mensuração. Nesse sentido, a opinião de cada criança deve ser levada em conta, devendo considerar aspectos teóricos, metodológicos e instrumentos apropriados para avaliar o construto.


			Considerar o ponto de vista da criança sobre seu desenvolvimento garante a qualidade de uma avaliação do bem-estar a partir de sua experiência subjetiva, ou seja, a maneira como a criança descreve o que sente e como se sente com relação a sua vida faz que se conheça mais facilmente a própria experiência de qualidade de vida, considerando seu grau de percepção de si mesma e do mundo em função de sua fase de desenvolvimento (GASPAR et al., 2006).


			Para Jenney e Campbell (1997), o entendimento da perspectiva da criança e de como ela avalia seu estado de satisfação em relação às diferentes variáveis é ainda um desafio, assim como pensar em instrumentos que possam auxiliar nessa avaliação. É necessário que se instituam definições que possam traduzir esses interesses, e não que apenas adultos (pais ou profissionais) façam essa avaliação para a criança. 


			Elias (2005) faz menção a essa dificuldade. De acordo com o autor, é preciso compreender que, historicamente, a criança foi considerada incapaz de fornecer informações válidas sobre seu bem-estar e seu desenvolvimento e que seus pais seriam os melhores informantes. No entanto, utilizar do ponto de vista de outros meios de percepção (tais como pais, responsáveis e profissionais do convívio dessas crianças) pode fornecer dados não tão precisos, com relatos incompletos sobre a experiência subjetiva dessa criança (MELO; VALDÉS; PINTO, 2005). Desse modo, a perspectiva da criança torna-se primordial.


			Ferreira (2005), em seu estudo, enfatiza que crianças são competentes o suficiente para falar sobre suas experiências, o que possibilita, a quem está avaliando, atribuir os subsídios e estratégias necessários de melhorias para atender a uma vida com qualidade. Com esse mesmo ponto de vista, Eiser e Morse (2001) e Speyer e colaboradores (2009) ainda complementam que as crianças compartilham de visões de mundo diferentes das dos adultos, bem como respondem a instrumentos de maneira diferente. Nesse sentido, o ideal seria a integração das percepções para garantir mais informações. 


			De fato, embora a criança tenha um papel fundamental, relatos advindos de outras pessoas do vínculo social dessa criança também são relevantes, pois possibilitam obter informações acerca de questões às quais a criança ainda não se atenta, tais como aspectos funcionais e psicossociais (CHANG; YEH, 2005).


			Os aspectos funcionais podem ser compreendidos como a habilidade da criança de desempenhar atividades diárias apropriadas para sua idade, e está intimamente relacionada à sintomatologia física. Os aspectos psicossociais poderiam ser observados a partir do funcionamento psicológico (a avaliação de seu estado afetivo) e do funcionamento social (a habilidade de manter relações intimas com sua família, amigos e escola) (MORENO; KERN, 2005; URZÚA et al., 2013). Nesse caso, adultos que estivessem no convívio da criança poderiam fornecer informações mais precisas.


			Alguns estudiosos ainda enfatizam que o grau de concordância entre pais e filhos sobre QV depende do que está sendo avaliado. Por exemplo, questões relacionadas a limitações funcionais tendem a ser mais concordantes, diferentemente de aspectos emocionais e de bem-estar social. Nesse caso, é comum que pais tenham dificuldades em falar sobre atividades ou relacionamentos fora de casa, bem como sentimentos e emoções (MELO; VALDÉS; PINTO, 2005). 


			Nesse contexto, no que diz respeito à avaliação da qualidade de vida, é importante ter claro que a opção por instrumentos de autoavaliação da qualidade de vida requer a adoção de uma perspectiva desenvolvimental, além de considerar o nível cognitivo, a capacidade de atenção/concentração, a autonomia da criança e a capacidade de se pronunciar sobre seu estado de satisfação em relação aos domínios de sua vida (MISSOTTEN; ETIENNE; DUPUIS, 2007) e que haja um instrumento direcionado a cada faixa etária da criança, respeitando seus estágios de desenvolvimento.


			Ainda no que tange à questão da avaliação da qualidade de vida infantil, pode-se dizer que, embora a área seja pouco explorada, existe uma variedade crescente de instrumentos ou questionários disponíveis na literatura para avaliar a qualidade de vida relacionada à saúde, dos pontos de vista nacional e internacional (BULLINGER; RAVENS-SIEBERER, 1995; CONNOLLY; JOHNSON, 1999; DAVIS et al., 2006; EISER; MORSE, 2001; FONSECA et al., 2014; LEVI; DROTAR, 1998; MATZA et al., 2004; RAAT; MOHANGOO; GROOTENHUIS, 2006; SCHMIDT; GARRATT; PATRICK, 2002; SPIETH; HARRIS 1996). No entanto, o que se observa é que a maioria desses estudos analisam populações específicas, com quadros clínicos, crianças com enfermidades e/ou problemas de saúde. 


			Quanto à avaliação do constructo para a população infantil, no Brasil, é mais recorrente o uso dos questionários Autoquestionnaire Qualité de Vie Enfant Imagé (AUQUEI) e Child Health Questionnaire (CHQ), por estarem validados. Esses instrumentos, no entanto, focam o nível geral de QV, não fornecendo perspectiva de projetos de intervenção, estratégias de melhoria ou mudanças curriculares que possam contribuir, de maneira eficaz, para a qualidade de vida (ASSUMPÇÃO JR. et al., 2000; BRASIL et al., 2003). 


			Eiser e Morse (2001) fazem algumas críticas a essas ferramentas. De acordo com os autores, notam-se diversos problemas do ponto de vista psicométrico, relacionados, principalmente, a evidências de validade e precisão. Harding (2001) também enfatiza que, de modo geral, os estudos são realizados com amostras pequenas e não levam em consideração a perspectiva qualitativa. 


			Nessa linha, Verdugo e Sabeh (2002) propõem um modelo bastante representativo na literatura sobre qualidade de vida, o qual vem sendo alvo de diversas pesquisas na área. Os autores, a partir de revisão bibliográfica, contato com crianças e estudando os instrumentos existentes, propuseram um modelo teórico a partir da junção da percepção subjetiva da criança e dos aspectos objetivos, por meio de cinco domínios: bem-estar emocional, bem-estar físico, relações interpessoais, desenvolvimento pessoal e atividades e bem-estar material (Figura 2.1). 
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